
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.552.941 - RS (2015/0164997-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RENATO ESPINDOLA DE ALBUQUERQUE 
AGRAVANTE : INAJA GONCALVES BENTO 
AGRAVANTE : MIGUEL MAURICIO ALVES PINTO 
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO.  SÚMULA 283/STF.  ARTIGO 11 DA LEI 8429/92. 
VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. ELEMENTO 
SUBJETIVO DO ATO ÍMPROBO EXPRESSAMENTE RECONHECIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVISÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmulas 211/STJ.
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 283/STF).
3. A Corte a quo concluiu expressamente pela presença do dolo na conduta dos 
recorrentes, tendo consignado que "não apenas o problema da dispensa da licitação 
atuou no sentido da convicção do dolo, mas principalmente o fato de o contratado 
não estar regularizado para fazer o serviço, e então o embargante admitir que um 
terceiro, como empresa regularizada, figurasse no pagamento, vale dizer, 'notas 
fiscais frias' ou 'emprestadas', uma falsidade, sem dúvida incompatível com os 
princípios básicos que norteiam a administração pública, especificamente da 
moralidade". A reversão de tal entendimento é tarefa que demandaria, 
necessariamente, incursão no acervo fático-probatório dos autos o que é vedado ante 
o óbice preconizado na Súmula 7 deste Tribunal.
4. No que concerne à apontada violação ao art. 12, parágrafo único, da Lei 8429/92, 
a análise da pretensão recursal no sentido de que sanções aplicadas não observaram 
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, com a consequente reversão do 
entendimento manifestado pelo Tribunal de origem, exige o reexame de matéria 
fático-probatória dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de novembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0164997-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.552.941 / RS

Números Origem:  00391655920148217000  0085200001  01049213820078210023  01656795720148217000  
02310700104922  03852368020138217000  04417777020128217000  2310700104922  
4202283320148217000  4202283320149217000  70051351831  700513551831  
70056606098  70058466020  70059731166  70062276654

PAUTA: 05/11/2015 JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO ESPINDOLA DE ALBUQUERQUE
RECORRENTE : INAJA GONCALVES BENTO
RECORRENTE : MIGUEL MAURICIO ALVES PINTO
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO ESPINDOLA DE ALBUQUERQUE
AGRAVANTE : INAJA GONCALVES BENTO
AGRAVANTE : MIGUEL MAURICIO ALVES PINTO
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.552.941 - RS (2015/0164997-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RENATO ESPINDOLA DE ALBUQUERQUE 
AGRAVANTE : INAJA GONCALVES BENTO 
AGRAVANTE : MIGUEL MAURICIO ALVES PINTO 
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Renato Espindola de Albuquerque e 

Outros em face de decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO.  SÚMULA 283/STF.  
ARTIGO 11 DA LEI 8429/92. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS 
ADMINISTRATIVOS. ELEMENTO SUBJETIVO DO ATO ÍMPROBO 
EXPRESSAMENTE RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Os agravantes sustentam, em síntese, que: a) a matéria recursal é exclusivamente de 

direito, não havendo falar na incidência da Súmula 7/STJ; b) os fundamentos contidos no acórdão 

recorrido envolvendo a questão das notas fiscais foram devidamente impugnados nas razões do 

recurso especial, tendo em vista que não pleiteiam a revisão desta questão pontual por ser 

incontroversa; c) o entendimento de que a reapreciação das penas impostas pelo acórdão 

recorrido não poderá ocorrer por força da Súmula 07/STJ não pode ser mantido em decorrência 

da ilegalidade das penas aplicadas, por serem manifestamente desproporcionais e desarrazoadas 

para o caso em concreto; d) é possível verificar que o argumento de ausência de manifestação 

por parte do Tribunal de origem não se sustenta, pois o acórdão recorrido taxou o fato em tela 

como ilegal, o que o fez negando vigência ao artigo 24, inciso II, da Lei 8.666/93. No mais, reitera 

os argumentos aduzidos nas razões do recurso especial.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.552.941 - RS (2015/0164997-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO.  SÚMULA 283/STF.  ARTIGO 11 DA LEI 8429/92. VIOLAÇÃO 
A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. ELEMENTO SUBJETIVO DO ATO 
ÍMPROBO EXPRESSAMENTE RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DAS SANÇÕES 
IMPOSTAS. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmulas 211/STJ.
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 283/STF).
3. A Corte a quo concluiu expressamente pela presença do dolo na conduta dos 
recorrentes, tendo consignado que "não apenas o problema da dispensa da licitação 
atuou no sentido da convicção do dolo, mas principalmente o fato de o contratado 
não estar regularizado para fazer o serviço, e então o embargante admitir que um 
terceiro, como empresa regularizada, figurasse no pagamento, vale dizer, 'notas 
fiscais frias' ou 'emprestadas', uma falsidade, sem dúvida incompatível com os 
princípios básicos que norteiam a administração pública, especificamente da 
moralidade". A reversão de tal entendimento é tarefa que demandaria, 
necessariamente, incursão no acervo fático-probatório dos autos o que é vedado ante 
o óbice preconizado na Súmula 7 deste Tribunal.
4. No que concerne à apontada violação ao art. 12, parágrafo único, da Lei 8429/92, 
a análise da pretensão recursal no sentido de que sanções aplicadas não observaram 
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, com a consequente reversão do 
entendimento manifestado pelo Tribunal de origem, exige o reexame de matéria 
fático-probatória dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Como bem pontuado no decisum monocrático, no que diz respeito à indicada 
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contrariedade aos arts. 24, II e 26 da Lei 8666/93, nota-se, pela leitura dos autos, que não houve 

apreciação pelo Tribunal de origem sobre a incidência dos dispositivos de referência, o que 

impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento, nos 

termos da Súmula 211/STJ. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 27/5/2009)

Em relação à suposta violação do art. 11 da Lei 8429/92, sob a tese de que inexistiu 

atuação dolosa por parte dos recorrentes, manifestou-se a Corte de origem (e-STJ fls. 849/851):

O réu Renato, quando Superintendente da Autarquia Municipal Balneário Cassino, 
desejando realizar obras, contratou - sem licitação e sem procedimento 
administrativo justificando a dispensa - o réu Miguel Maurício Alves Pinto, o qual, 
não estando regularizado para exercer a atividade, apresentou, para fins de 
receber o pagamento, notas fiscais em nome do réu Inajá Gonçalves Bento. Quer 
dizer, notas fiscais "frias" ou "emprestadas", uma falsidade, sem dúvida 
incompatível com os princípios básicos que norteiam a administração pública, 
especificamente da moralidade (CF, art. 37, caput).
Nessas circunstâncias, não há falar em ausência de dolo de quem quer que seja, 
inclusive do Superintendente que, conforme se colhe do depoimento da 
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funcionária Marizete Cavalcante, salientado na sentença (fl. 640v.), Renato 
costumava "dar prioridade para as pessoas que moravam no Balneário".
[...]

3. O dolo está caracterizado pela própria estruturação do conluio entre os 

três réus: Miguel apresentando notas fiscais de terceiro, Inajá servindo-se 

ao "empréstimo" das notas e Renato, Superintendente da Autarquia 

Municipal, admitindo a falsidade, além de dispensar ilegalmente a licitação 

e realizar as obras por preferência de morador no Balneário.

Constou, ainda, do acórdão que julgou os embargos de declaração opostos pelos 

recorrentes (e-STJ fl. 883/884):

2.1 - Quanto ao dolo (fls. 743-4, itens 10 a 13). Respeitosa vênia, o embargante 
está vendo a árvore e ignorando a floresta que existe ao seu redor, isto é, quer 
descaracterizar o dolo por um de seus elementos, e desconhecer os demais que, 
individual ou coletivamente, o afirmam.

Basta ler a fl. 725 para constatar que não apenas o problema da dispensa da 

licitação atuou no sentido da convicção do dolo, mas principalmente o fato 

de o contratado não estar regularizado para fazer o serviço, e então o 

embargante admitir que um terceiro, com empresa regularizada, figurasse 

no pagamento, vale dizer, "notas fiscais "frias" ou "emprestadas", uma 

falsidade, sem dúvida incompatível com os princípios básicos que norteiam 

a administração pública, especificamente da moralidade (CF, art. 37, 
caput)."

Portanto, mesmo que se exclua a questão da licitação, há outros elementos - 

aliás, bem mais graves - caracterizadores da conduta dolosa, isto é, do 

conluio referido no item relativo ao sancionamento (fls. 725v.-6, item 3).
2.2 - Quanto ao nexo de causalidade (fls. 744, item 14). O embargante, em 
essência repete a mesma questão anterior, dizendo que a responsabilidade "para 
conduzir processos de compras" não é do Superintendente da Autarquia.
Primeiro, o caso não versou a respeito de compras.
Segundo, a prova testemunhal, referida no Acórdão e transcrita na Sentença 
revelou as preferências pessoais do embargante, de sorte que, desta vez - cum 
grano salis - a culpa não é do mordomo.
2.3 - Quanto às notas fiscais falsas (fls. 744-5, itens 15 a 17). O arrazoado é 

inútil, pois em momento algum foi dito que as notas fiscais eram 

materialmente falsas, como quer fazer crer o embargante, deturpando o 

Acórdão. O que foi dito e reiterado, que o procedimento foi uma falsidade.

E se se quiser falar em notas fiscais falsas, não há dúvida de que 

ideologicamente o foram, pois acobertaram uma irregularidade: 

formalmente pagamento a um (Inajá Gonçalves Bento), quando na 

realidade a obra foi realizada por outro (Maurício Alves Pinto).

Entretanto, apesar das alegações dos recorrentes, não houve impugnação dos referidos 

fundamentos (destacados na transcrição), os quais devem ser considerados aptos, por si só, para 

manter o julgado impugnado, o que atrai a incidência da Súmula 283/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
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suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Além disso, verifica-se que Corte a quo concluiu pela presença do dolo na conduta dos 

recorrentes, tendo consignado que "o dolo está caracterizado pela própria estruturação do 

conluio entre os três réus". A reversão de tal entendimento é tarefa que demandaria, 

necessariamente, incursão no acervo fático-probatório dos autos o que é vedado ante o óbice 

preconizado na Súmula 7 deste Tribunal. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 515 E 535 
DO CPC. SÚMULA Nº 284 DO STF. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO E DO 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ.
Quanto à alegada ofensa aos arts. 515 e 535 do CPC, verifica-se que a parte 
agravante deixou de demonstrar no que consistiu a contrariedade, atraindo, por 
analogia, a incidência da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
O recurso especial se origina de ação civil pública na qual se apura ato de 
improbidade administrativa  quando o recorrente exerceu o cargo de Prefeito com 
fulcro nos arts. 9°, 10 e 11 da Lei nº 8.429/92.
Esta Corte entende que para que seja reconhecida a tipificação da conduta do réu 
como incurso nas previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a 
demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos 
previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10. 
(AgRg no REsp 1.419.268, SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe de 14.04.2014).
As instâncias ordinárias entenderam pela configuração do elemento subjetivo e 
pelo enriquecimento ilícito do agente ao praticar as condutas que resultaram um 
déficit orçamentário significativo no ano de 2004.
A revisão de matéria fática para o fim de investigar a ausência do elemento 
subjetivo da conduta, bem como o enriquecimento ilícito do recorrente, não é 
possível no âmbito do recurso especial, ante o óbice contido na Súmula nº 7 do 
STJ. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 473.878/SP, 1ª Turma, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região), DJe 09/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. LESÃO AO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO. CULPA. SÚMULA 83/STJ.  ANÁLISE DOS 
ELEMENTOS CARACTERIZADORES DO ATO DE IMPROBIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil, nem importa negativa de 
prestação jurisdicional, o acórdão que adotou, para a resolução da causa, 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, para 
decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. A configuração dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 10 da 
Lei de Improbidade Administrativa (atos de improbidade administrativa que 
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causam prejuízo ao erário), à luz da atual jurisprudência do STJ, exige a presença 
do efetivo dano ao erário (critério objetivo) e, ao menos, culpa, o mesmo não 
ocorrendo com os tipos previstos nos arts. 9º e 11 da mesma Lei (enriquecimento 
ilícito e atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 
administração pública), os quais se prendem ao elemento volitivo do agente 
(critério subjetivo), exigindo-se o dolo.
3. Rever as conclusões do Tribunal de origem sobre a existência de dolo na 
conduta do agente, bem como os elementos que ensejaram os atos de 
improbidade implica o reexame dos elementos fático-probatórios, o que não é 
possível pela via eleita (Súmula 7/STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 374.913/BA, 2ª Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 
11/04/2014)

Acerca da alegada ofensa ao art. 12, parágrafo único, da Lei 8429/92, a análise da 

pretensão recursal, no sentido de rediscutir a razoabilidade ou proporcionalidade das sanções 

aplicadas, com a consequente reversão do entendimento exposto pela Corte a quo, exigiria, 

necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIDOR PÚBLICO. 
MUNICÍPIO DE ERECHIM. AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS PELA PREFEITURA 
MUNICIPAL. EXPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL. APROPRIAÇÃO ILEGAL DE 
PARTE DO VALOR POR SERVIDOR PÚBLICO E TERCEIRO. INCIDÊNCIA 
DOS ARTS. 1º E 3º DA LEI 8.429/92. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. DOSIMETRIA. ART. 12 DA LIA. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. Os arts. 1º e 3º da Lei 8.429/92 são expressos ao prever a responsabilização de 
todos, agentes públicos ou não, que induzam ou concorram para a prática do ato 
de improbidade ou dele se beneficiem sob qualquer forma, direta ou indireta.
 3. Diante do óbice da Súmula 7/STJ, a verificação da proporcionalidade e da 
razoabilidade da sanção aplicada pelo Tribunal de origem não pode ser feita em 
recurso especial.
4. Não havendo violação aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem, no caso 
concreto, enseja reapreciação dos fatos e provas, obstado nesta instância especial 
(Súmula 7/STJ).
5. Recursos especiais conhecidos em parte e não providos.
(REsp 1203149/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 7.2.2014)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PENALIDADES. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92, COM 
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REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 12.120/2009. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em obediência aos 
princípios da economia processual e da fungibilidade.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, cada inciso do art. 12 da Lei 8.429/1992 
traz uma pluralidade de sanções, que podem ser aplicadas cumulativamente, 
cabendo ao magistrado a sua dosimetria, como bem assegura o seu parágrafo 
único.
3. Hipótese em que as penalidades foram aplicadas de forma razoável e 
proporcional ao ato praticado não merecendo reforma o acórdão recorrido. 
Ademais, modificar o posicionamento adotado pela instância ordinária envolve o 
reexame de provas, o que é inviável em recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, mas improvido.
(EDcl no AREsp 360.707/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
16.12.2013)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. 

É o voto.

Documento: 1460847 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/11/2015 Página  11 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0164997-0 REsp 1.552.941 / RS

Números Origem:  00391655920148217000  0085200001  01049213820078210023  01656795720148217000  
02310700104922  03852368020138217000  04417777020128217000  2310700104922  
4202283320148217000  4202283320149217000  70051351831  700513551831  
70056606098  70058466020  70059731166  70062276654

PAUTA: 05/11/2015 JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO ESPINDOLA DE ALBUQUERQUE
RECORRENTE : INAJA GONCALVES BENTO
RECORRENTE : MIGUEL MAURICIO ALVES PINTO
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO ESPINDOLA DE ALBUQUERQUE
AGRAVANTE : INAJA GONCALVES BENTO
AGRAVANTE : MIGUEL MAURICIO ALVES PINTO
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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